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7

LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.

Figuras de palavra
Emprego de um termo com sentido diferente daquele conven-

cionalmente empregado, a fim de se conseguir um efeito mais ex-
pressivo na comunicação.

Metáfora: comparação abreviada, que dispensa o uso dos co-
nectivos comparativos; é uma comparação subjetiva. Normalmente 
vem com o verbo de ligação claro ou subentendido na frase.

Exemplos
...a vida é cigana
É caravana
É pedra de gelo ao sol.
(Geraldo Azevedo/ Alceu Valença)

Encarnado e azul são as cores do meu desejo.
(Carlos Drummond de Andrade)

Comparação: aproxima dois elementos que se identificam, 
ligados por conectivos comparativos explícitos: como, tal qual, tal 
como, que, que nem. Também alguns verbos estabelecem a com-
paração: parecer, assemelhar-se e outros.

Exemplo
Estava mais angustiado que um goleiro na hora do gol, quando 

você entrou em mim como um sol no quintal.
(Belchior)

Catacrese: emprego de um termo em lugar de outro para o 
qual não existe uma designação apropriada.

Exemplos
– folha de papel
– braço de poltrona
– céu da boca
– pé da montanha

Sinestesia: fusão harmônica de, no mínimo, dois dos cinco sen-
tidos físicos.

Exemplo 
Vem da sala de linotipos a doce (gustativa) música (auditiva) 

mecânica.
(Carlos Drummond de Andrade)

A fusão de sensações físicas e psicológicas também é sineste-
sia: “ódio amargo”, “alegria ruidosa”, “paixão luminosa”, “indiferen-
ça gelada”.

Antonomásia: substitui um nome próprio por uma qualidade, 
atributo ou circunstância que individualiza o ser e notabiliza-o.

Exemplos
O filósofo de Genebra (= Calvino).
O águia de Haia (= Rui Barbosa).

Metonímia: troca de uma palavra por outra, de tal forma que 
a palavra empregada lembra, sugere e retoma a que foi omitida.

Exemplos
Leio Graciliano Ramos. (livros, obras)
Comprei um panamá. (chapéu de Panamá)
Tomei um Danone. (iogurte)

Alguns autores, em vez de metonímia, classificam como siné-
doque quando se têm a parte pelo todo e o singular pelo plural.

Exemplo
A cidade inteira viu assombrada, de queixo caído, o pistoleiro 

sumir de ladrão, fugindo nos cascos de seu cavalo. (singular pelo 
plural)

(José Cândido de Carvalho)

Figuras Sonoras
Aliteração: repetição do mesmo fonema consonantal, geral-

mente em posição inicial da palavra.

Exemplo
Vozes veladas veludosas vozes volúpias dos violões, vozes ve-

ladas.
(Cruz e Sousa)

Assonância: repetição do mesmo fonema vocal ao longo de um 
verso ou poesia.

Exemplo
Sou Ana, da cama,
da cana, fulana, bacana
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Sou Ana de Amsterdam.
(Chico Buarque)

Paronomásia: Emprego de vocábulos semelhantes na forma ou 
na prosódia, mas diferentes no sentido.

Exemplo
Berro pelo aterro pelo desterro berro por seu berro pelo seu
[erro
quero que você ganhe que
[você me apanhe
sou o seu bezerro gritando
[mamãe.
(Caetano Veloso)

Onomatopeia: imitação aproximada de um ruído ou som pro-
duzido por seres animados e inanimados.

Exemplo
Vai o ouvido apurado
na trama do rumor suas nervuras
inseto múltiplo reunido
para compor o zanzineio surdo
circular opressivo
zunzin de mil zonzons zoando em meio à pasta de calor
da noite em branco  
(Carlos Drummond de Andrade)

Observação: verbos que exprimem os sons são considerados 
onomatopaicos, como cacarejar, tiquetaquear, miar etc.

Figuras de sintaxe ou de construção
Dizem respeito a desvios em relação à concordância entre os 

termos da oração, sua ordem, possíveis repetições ou omissões.

Podem ser formadas por:
omissão: assíndeto, elipse e zeugma;
repetição: anáfora, pleonasmo e polissíndeto;
inversão: anástrofe, hipérbato, sínquise e hipálage;
ruptura: anacoluto;
concordância ideológica: silepse.

Anáfora: repetição da mesma palavra no início de um período, 
frase ou verso.

Exemplo
Dentro do tempo o universo
[na imensidão.
Dentro do sol o calor peculiar
[do verão.
Dentro da vida uma vida me
[conta uma estória que fala
[de mim.
Dentro de nós os mistérios
[do espaço sem fim!
(Toquinho/Mutinho)

Assíndeto: ocorre quando orações ou palavras que deveriam 
vir ligadas por conjunções coordenativas aparecem separadas por 
vírgulas.

Exemplo
Não nos movemos, as mãos é
que se estenderam pouco a
pouco, todas quatro, pegando-se,
apertando-se, fundindo-se.
(Machado de Assis)

Polissíndeto: repetição intencional de uma conjunção coorde-
nativa mais vezes do que exige a norma gramatical.

Exemplo
Há dois dias meu telefone não fala, nem ouve, nem toca, nem 

tuge, nem muge.
(Rubem Braga)

Pleonasmo: repetição de uma ideia já sugerida ou de um ter-
mo já expresso.

Pleonasmo literário: recurso estilístico que enriquece a expres-
são, dando ênfase à mensagem.

Exemplos
Não os venci. Venceram-me
eles a mim.
(Rui Barbosa)

Morrerás morte vil na mão de um forte.
(Gonçalves Dias)
Pleonasmo vicioso: Frequente na linguagem informal, cotidia-

na, considerado vício de linguagem. Deve ser evitado.

Exemplos
Ouvir com os ouvidos.
Rolar escadas abaixo.
Colaborar juntos.
Hemorragia de sangue.
Repetir de novo.

Elipse: Supressão de uma ou mais palavras facilmente suben-
tendidas na frase. Geralmente essas palavras são pronomes, con-
junções, preposições e verbos.

Exemplos
Compareci ao Congresso. (eu)
Espero venhas logo. (eu, que, tu)
Ele dormiu duas horas. (durante)
No mar, tanta tormenta e tanto dano. (verbo Haver)
(Camões)

Zeugma: Consiste na omissão de palavras já expressas anterior-
mente.

Exemplos
Foi saqueada a vila, e assassina dos os partidários dos Filipes.
(Camilo Castelo Branco)

 Rubião fez um gesto, Palha outro: mas quão diferentes.
(Machado de Assis)
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

SOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO 
OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 

de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de per-
der. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro posi-
tivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um núme-
ro inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-
mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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CONHECIMENTOS GERAIS

ATUALIDADES: TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE 
DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO POLÍTICA, ECONOMIA, 

SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA E ECOLOGIA, SUAS INTER-
-RELAÇÕES E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 
cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua 
portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente as co-
locamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem 
menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a hierarqui-
zar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro. 

POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRAFIA SOCIEDADE, CUL-
TURA E HISTÓRIA DA SERRA/ES

-Serra
 A Serra é um importante município turístico brasileiro. Sua 

posição geográfica e suas facilidades logísticas fizeram com que se 
tornasse um dos mais significativos polos de negócios do Estado e 
uma das cidades mais prósperas do Brasil, sendo o 4º PIB entre os 
municípios brasileiros.

Fundada na época das Capitanias, a cidade é um dos berços 
culturais do Espírito Santo, dona de patrimônio diversificado e iden-
tidade marcante.

Segundo os antigos mestres da cultura popular, o congo, princi-
pal manifestação do folclore capixaba, teria se originado em Putiri, 
área rural da Serra.

O município também abriga patrimônios jesuíticos, ruínas his-
tóricas, diversas áreas de proteção ambiental e algumas das mais 
belas paisagens do Estado, com natureza exuberante e privilegiada 
pela mistura de mar, lagoas, serras e vales.

Além disso, a Serra é sede de uma das maiores festas de cunho 
popular e religioso do Brasil, o Ciclo Folclórico e Religioso de São Be-
nedito, que se inicia sempre no segundo domingo de dezembro. É 
palco também do Manguinhos Gourmet, evento gastronômico que 
virou referência nacional da culinária capixaba.

TRADIÇÃO E CULTURA

Patrimônio histórico e cultural
O patrimônio histórico e cultural da Serra se remete ao período 

do Brasil Colônia. De grande expressividade cultural o município da 
Serra além do folclore  típico e da Igreja e Residência Reis Magos, 
encontra-se ainda a Capela de São João Batista, que integra o proje-
to do Parque Arqueológico de Carapina. Ela foi construída em 1584 
e tombada pelo Conselho Estadual de Cultura em 1984.
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Outro sítio histórico e cultural do município é o de Queimado, 
que foi palco de uma das maiores revolta de escavos do Brasil, aqui 
liderada pelos heróis Chico Prego, João da Viúva e Elisiário, em 19 
de março de 1849. Composto pelas Ruínas da Igreja de São José e 
pelos resquícios arqueológicos do povoado, foi tombado pelo Con-
selho Estadual de Cultura em 1993.

Aberto à visitação o Sítio Arqueológico de Queimado recebeu 
recentemente intervenções voltadas à sua conservação e e preser-
vação da memória, como: totens explicativos, painéis ilustrativos e 
uma restruturação em aço.  

Na sede do município da Serra, construída em 1769, está a Igre-
ja Matriz de Nossa Senhora da Conceição. Nos seus jardins acontece 
a tradicional fincado o Mastro, símbolo máximo da festa do Ciclo 
Folclórico e Religioso de São Benedito, realizada há mais de 160 
anos, no dia 26 de dezembro. Bem próximo, está a Estátua do lí-
der negro Chico Prego, o Museu Histórico da Serra preserva valioso 
acervo mobiliário e artístico que representam uma fase da história 
local.

Impossivel falar do município da Serra sem mencionar o “Con-
go”. Ocupando lugar das maiores expressões folclóricas e cultuarais 
do estado do Espírto Santo o  Congo da Serra, no ano de 2003, por 
intermédio da Associação de Bandas de Congo da Serra (ABC), rece-
beu do presidente Luiz Inácio Lula da Silva a Comenda da Ordem do 
Mérito Cultural, honraria máxima da cultura nacional.

Principais ativos turísticos:

Associação dos Artesãos da Serra-ES - ASAS
Contato: (27) 99613 7011
Endereço: Av. Nossa Senhora dos Navegantes, 722, Jacaraípe
Horário de visitação: Diariamente das 09:00h às 17:00h
Temporada verão diariamente das 09:00h às 18:00h
Bandas de Congo
Contato: (27) 99795 2013
Site: www.abcserra.org.br

Principal manifestação da cultura capixaba, o congo se mantém 
vivo através da transmissão, entre as gerações, dos ritmos, músicas 
e danças tradicionais. Na Serra-Sede encontra-se a Associação das 
Bandas de Congo da Serra (ABC), uma das principais entidades de 
proteção e preservação do patrimônio cultural capixaba.

Vila das Artes
Contato: (27) 9262-8663
Endereço: Rua Nossa Senhora de Lourdes, s/nº, Jacaraípe
Funcionamento: 9h30 às 18h30, todos os dias

Composta por uma concentração de espaços criativos e artísti-
cos a Vila das Artes está localizada no Bairro São Francisco/Jacara-
ípe e tem como marco principal do seu surgimento a famosa Casa 
de Pedra. Uma exótica edificação idealizada e realizada pela mãos 
do escultor Neusso Ribeiro foi construída com pedras, madeira e vi-
dro teve sua conclusão em 1990 e hoje também reconhecida como 
galeria de arte e local expositivo.

 A Vila das Artes por ser composta de ateliês e espaços criativos 
tamém é uma excelente opção para compra de peças como qua-
dros, cerâmicas e esculturas. 

Estátua de Chico Prego
Praça Almirante Tamandaré, Serra-Sede

É uma homenagem ao líder da Insurreição do Queimado, revol-
ta de escravos ocorrida no ano de 1849. A estátua, com cerca de 3 
metros de altura, está próxima ao local de enforcamento de Chico 
Prego. Foi construída pelo artista Tute com recursos oriundos da lei 
de incentivo cultural da Serra.

Igreja e Residência Reis Magos
Telefone: (27) 3253-1842 
Endereço: Rua Reis Magos, s/nº, Nova Almeida
Horário de visitação: 09:00h às 18:00h, de terça a domingo
Horáio de missas: 19:30h, sextas e domingos

Construída por jesuítas e índios tupiniquins por volta de 1580, 
é tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal (Iphan). Recebe milhares de visitantes todos os anos.

Igreja de Nossa Senhora da Conceição
Contato: (27) 3251-1187
Endereço: Praça Barbosa Leão, s/nº, Serra-Sede
Funcionamento: 8h às 11h e de 15h30 às 19h, de terça a do-

mingos e feriados.

Primeiro templo religioso do município, fundado no ano de 
1556. Sua arquitetura atual foi concluída em 1769. Seu interior pos-
sui pinturas de autoria do artista Walter Francisco de Assis, conside-
rado o maior pintor serrano de todos os tempos.

Igreja de São João Batista de Carapina
Contato: (27) 99885 9969 (agendamento)
Horário de visitação: Quinta á domingo das 09:00h às 17:00h
* Benção dos ciclistas todo 3º domindo do mês após amissa 

das 09:00h

Umas das edificações de represntatividade religiosa e arquite-
tônica que marca o período dos jesuitas no Brasil, está localizada 
na região também conhecida como “Carapina Velha”. Compõe sítio 
histórico formado por igreja, ruicas do antigo casarão e cemitério.

A Igreja de São João Batista de Carapina foi construída no ano 
de 1584 em aldeiamento local. Em local estratégico favorecendo a 
comunicação com a Capital, o Convento da Penha e a Igreja de Reis 
Magos. 

O local também registrou a passagem do então Padre José de 
Anchieta, que segundo a história teria realizado ali seu primeiro mi-
lagre.

Museu Histórico da Serra
Telefone: (27) 3251-6636
Endereço: Rua Cassiano Castelo, nº 22, Serra-Sede
Funcionamento: 08:00h às 17:00h, de segunda à sexta
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O Museu Histórico da Serra ocupa uma das construções mais 
antigas da Serra-Sede, o casarão da família Castello. Inaugurado em 
2007, possui em seu acervo bens móveis, documentos e obras de 
arte. O casarão é um dos poucos remanescentes da arquitetura do 
século XIX.

Santuário das Formigas Bordadeiras
Localizado em Serra Sede, o Santuário das Formigas Bordadei-

ras é o lugar onde ainda no ano de 1995 aconteceram os primeiros 
registros das formigas bordadeiras em folhas. A intrigante manifes-
tação inicialmente registrava apenas imagens sacras, passou ao lon-
go dos anos para mensagens por meio de perfurações feitas pelas 
formigas em folhas ainda nas arvores do quintal.

De repercussão à nível internacional o Santuário também co-
nhecido como Santuário de Nossa Senhora das Lágrimas. Represen-
ta um verdadeiro e singular ativo do turismo religioso não apenas 
do estado do Espirito Santo mas do Brasil e do Mundo.

Hoje o local oferece epaço de visitação composto por galerias 
de exposição da folhas bordadas, painéis explicativos, local de ora-
ção e santuário onde são realizadas missas. 

Contatos: (27) 99977 5203  (27) 99989 9111 (27) 99994 3339 
Endereço: Rua Aldari Nunes, 162, São Lourenço
Horário de visitação: Segunda a sexta, 13:00h às 16:00h
Sítio Histórico e Arqueológico de Carapina
Telefone: (27) 3291-2330 / (27) 3291-2331

A Capela São João Batista de Carapina marca a passagem das 
primeiras levas de missionários jesuítas no Espírito Santo. Data de 
1594. Além da capela, o sítio integra também as ruínas de um casa-
rão, testemunho da ocupação. Um dos fundadores da Serra, o ca-
cique Temiminó Macarajaguaçu, foi enterrado em seus arredores.

Ruínas da Igreja São José do Queimado
Telefone: (27) 3291-2330

Inaugurada em 1849, a Igreja São José foi o estopim da Insur-
reição do Queimado, principal revolta de escravos no Espírito San-
to. O local é de elevada riqueza paisagística, cultural e histórica, e 
resguarda em seu subsolo registros importantes da ocupação da 
região, que teve seu ápice no século XIX e hoje se encontra pratica-
mente inabitada.

POPULAÇÃO

População no último censo 
[2022]

520.653 pessoas  

Densidade demográfica [2022] 950,74 habitante por 
quilômetro quadrado 

TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2021, o salário médio mensal era de 2.5 salários mínimos. 

A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 
era de 28.3%. Na comparação com os outros municípios do estado, 
ocupava as posições 5 de 78 e 6 de 78, respectivamente. Já na com-
paração com cidades do país todo, ficava na posição 545 de 5570 e 
617 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com ren-

dimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 
32.9% da população nessas condições, o que o colocava na posição 
66 de 78 dentre as cidades do estado e na posição 4054 de 5570 
dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais [2021]

2,5 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2021] 157.521 pessoas  

População ocupada [2020] 28,3 %  

Percentual da população com 
rendimento nominal mensal per 
capita de até 1/2 salário mínimo 

[2010]

32,9 % 

EDUCAÇÃO
Em 2010, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade era 

de 96,9%. Na comparação com outros municípios do estado, ficava 
na posição 57 de 78. Já na comparação com municípios de todo o 
país, ficava na posição 3751 de 5570. Em relação ao IDEB, no ano de 
2021, o IDEB para os anos iniciais do ensino fundamental na rede 
pública era 5,7 e para os anos finais, de 4,8. Na comparação com 
outros municípios do estado, ficava nas posições 54 e 54 de 78. Já 
na comparação com municípios de todo o país, ficava nas posições 
2234 e 2559 de 5570.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos 
de idade [2010]

96,9 %  

IDEB – Anos iniciais do ensino 
fundamental (Rede pública) [2021]

5,7  

IDEB – Anos finais do ensino 
fundamental (Rede pública) [2021]

4,8  

Matrículas no ensino fundamental 
[2021]

71.410 matrículas  

Matrículas no ensino médio [2021] 15.407 matrículas  

Docentes no ensino fundamental 
[2021]

3.514 docentes  

Docentes no ensino médio [2021] 868 docentes  

Número de estabelecimentos de 
ensino fundamental [2021]

132 escolas  

Número de estabelecimentos de 
ensino médio [2021]

32 escolas 

ECONOMIA
Em 2021, o PIB per capita era de R$ 69.452,01. Na comparação 

com outros municípios do estado, ficava nas posições 6 de 78 entre 
os municípios do estado e na 478 de 5570 entre todos os municí-
pios. Já o percentual de receitas externas em 2015 era de 63,2%, o 
que o colocava na posição 71 de 78 entre os municípios do estado 
e na 4750 de 5570. Em 2017, o total de receitas realizadas foi de R$ 
1.197.645,85 (x1000) e o total de despesas empenhadas foi de R$ 
1.108.686,66 (x1000). Isso deixa o município nas posições 2 e 2 de 
78 entre os municípios do estado e na 64 e 59 de 5570 entre todos 
os municípios.
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SISTEMA OPERACIONAL E AMBIENTE WINDOWS (EDI-
ÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES EM 

AMBIENTE WINDOWS)

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a 
direito e a esquerda de 
acordo com a margem

Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à es-
querda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.
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GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial

- Mudar Forma
- Mudar cor de 

Fundo
- Mudar cor do 

texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão
Verificação 
e correção 
ortográfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.
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• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)

• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um intervalo de 
células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um intervalo 
de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um intervalo 
de células) =MIN(célula X:célulaY)

PowerPoint
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresenta-

ções personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma série 
de recursos avançados para a formatação das apresentações, aqui 
veremos os princípios para a utilização do aplicativo.

• Área de Trabalho do PowerPoint

Nesta tela já podemos aproveitar a área interna para escre-
ver conteúdos, redimensionar, mover as áreas delimitadas ou até 
mesmo excluí-las. No exemplo a seguir, perceba que já movemos as 
caixas, colocando um título na superior e um texto na caixa inferior, 
também alinhamos cada caixa para ajustá-las melhor.

Perceba que a formatação dos textos é padronizada. O mesmo 
tipo de padrão é encontrado para utilizarmos entre o PowerPoint, 
o Word e o Excel, o que faz deles programas bastante parecidos, 
no que diz respeito à formatação básica de textos. Confira no tópi-
co referente ao Word, itens de formatação básica de texto como: 
alinhamentos, tipos e tamanhos de letras, guias de marcadores e 
recursos gerais.

Especificamente sobre o PowerPoint, um recurso amplamente 
utilizado a guia Design. Nela podemos escolher temas que mudam 
a aparência básica de nossos slides, melhorando a experiência no 
trabalho com o programa.

Com o primeiro slide pronto basta duplicá-lo, obtendo vários 
no mesmo formato. Assim liberamos uma série de miniaturas, pe-
las quais podemos navegador, alternando entre áreas de trabalho. 
A edição em cada uma delas, é feita da mesma maneira, como já 
apresentado anteriormente. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor MaPA - Educação Infantil

DIDÁTICA E METODOLOGIA DO ENSINO

Didática e Metodologia são disciplinas que se dedicam ao es-
tudo das técnicas de ensino, sendo que as diferenças que as qua-
lificam apoiam-se no enfoque de análise de cada uma delas. Ao 
analisar os métodos de ensino, a Didática faz sua descrição e classi-
ficação emitindo sobre eles um juízo de valor, enquanto o exercício 
da Metodologia aborda os mesmos métodos, sem fazer quaisquer 
críticas de valor ou julgamentos.  

Assim, costuma-se afirmar que a Didática de Ensino fornece jul-
gamentos de valor, enquanto a Metodologia  de Ensino apresenta 
os chamados juízos de realidade. A diferença entre esses dois tipos 
de pareceres pode ser resumida com suas meras definições.  

– Juízo de valor: é um parecer que determina normas e valo-
res. Exemplos: “Esse filme é incrível, com uma trama cativante e 
atuações emocionantes” ou “Os soldados são dignos de honrarias”. 

– Juízo de realidade: podem ser constitativos ou descritivos. 
Veja os exemplos: “O problema foi relatado por 40% dos usuários 
do metrô” ou “Dois mais dois são quatro”.  

Com base nessa distinção, podemos afirmar que não é possív-
el ser didático sem ser metodologista; por outro lado, pode-se ser 
metodologista sem ser didático, afinal de contas, não se pode julgar 
sem conhecer. 

O estudo da Metodologia é importante para a escolha do mé-
todo de ensino, pois, para poder eleger o mais apropriado, é preciso 
conhecê-lo. Dessa forma, o estudo da Metodologia justifica-se por 
uma razão muito simples: para escolher o método mais adequado 
de ensino precisamos conhecer os métodos existentes. Em outras 
palavras, metodologia consiste na técnica adotada para aplicação 
do ensino, enquanto a Didática consiste na determinação de para 
que o ensino será em-pegado. No ensino superior, por exemplo, a 
Didática é o que capacita os estudantes para a vida profissional, e a 
metodologia consistirá no curso prático. 

 PRINCÍPIOS E METODOLOGIAS DE PLANEJAMENTO, 
SISTEMATIZAÇÃO, EXECUÇÃO, REGISTRO E 

AVALIAÇÃO

Para Moretto1, planejar é organizar ações (ideias e informa-
ções). Essa é uma definição simples, mas que mostra uma dimen-
são da importância do ato de planejar, uma vez que o planejamento 
deve existir para facilitar o trabalho tanto do professor como do 
aluno. 

1  MORETTO, Vasco Pedro. Planejamento: planejando a educação para o desen-
volvimento de competências. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.

Gandin2 sugere que se pense no planejamento como uma fer-
ramenta para dar eficiência à ação humana, ou seja, deve ser utili-
zado para a organização na tomada de decisões. Para melhor enten-
der precisa-se compreender alguns conceitos, tais como: planejar, 
planejamento e planos.

Libâneo3 diz que o planejamento do trabalho docente é um 
processo de racionalização, organização e coordenação da ação do 
professor, tendo as seguintes funções: explicar princípios, diretrizes 
e procedimentos do trabalho; expressar os vínculos entre o posicio-
namento filosófico, político, pedagógico e profissional das ações do 
professor; assegurar a racionalização, organização e coordenação 
do trabalho; prever objetivos, conteúdos e métodos; assegurar a 
unidade e a coerência do trabalho docente; atualizar constante-
mente o conteúdo do plano; facilitar a preparação das aulas.

Planejamento: “É um instrumento direcional de todo o proces-
so educacional, pois estabelece e determina as grandes urgências, 
indica as prioridades básicas, ordena e determina todos os recursos 
e meios necessários para a consecução de grandes finalidades, me-
tas e objetivos da educação. ” 

Plano Nacional de Educação: “Nele se reflete a política educa-
cional de um povo, num determinado momento histórico do país. É 
o de maior abrangência porque interfere nos planejamentos feitos 
no nível nacional, estadual e municipal. ” 

Plano de Curso: “O plano de curso é a sistematização da pro-
posta geral de trabalho do professor naquela determinada disci-
plina ou área de estudo, numa dada realidade. Pode ser anual ou 
semestral, dependendo da modalidade em que a disciplina é ofe-
recida. ” 

Plano de Aula: “É a sequência de tudo o que vai ser desenvolvi-
do em um dia letivo. (...). É a sistematização de todas as atividades 
que se desenvolvem no período de tempo em que o professor e o 
aluno interagem, numa dinâmica de ensino e de aprendizagem. ” 

Plano de Ensino: “É a previsão dos objetivos e tarefas do traba-
lho docente para um ano ou um semestre; é um documento mais 
elaborado, no qual aparecem objetivos específicos, conteúdos e de-
senvolvimento metodológico. ” 

Projeto Político Pedagógico: “É o planejamento geral que en-
volve o processo de reflexão, de decisões sobre a organização, o 
funcionamento e a proposta pedagógica da instituição. É um pro-

2  GANDIN, Danilo. O planejamento como ferramenta de transformação da prática 
educativa. 2011.

3 LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2013.
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cesso de organização e coordenação da ação dos professores. Ele 
articula a atividade escolar e o contexto social da escola. É o plane-
jamento que define os fins do trabalho pedagógico.”4.

Os conceitos apresentados têm por objetivo mostrar para o 
professor a importância, a funcionalidade e principalmente a rela-
ção íntima existente entre essas tipologias. 

Segundo Fusari5, “Apesar de os educadores em geral utiliza-
rem, no cotidiano do trabalho, os termos “planejamento” e “plano” 
como sinônimos, estes não o são.” 

Outro aspecto importante, segundo Schmitz6 é que “as deno-
minações variam muito. Basta que fique claro o que se entende por 
cada um desses planos e como se caracterizam. ” O que se faz ne-
cessário é estar consciente que:

“Qualquer atividade, para ter sucesso, necessita ser planejada. 
O planejamento é uma espécie de garantia dos resultados. E sendo 
a educação, especialmente a educação escolar, uma atividade sis-
temática, uma organização da situação de aprendizagem, ela ne-
cessita evidentemente de planejamento muito sério. Não se pode 
improvisar a educação, seja ela qual for o seu nível. ”

Conceito de Planejamento

O Planejamento pode ser conceituado como um processo, 
considerando os seguintes aspectos: produção, pesquisa, finanças, 
recursos humanos, propósitos, objetivos, estratégias, políticas, pro-
gramas, orçamentos, normas e procedimentos, tempo, unidades 
organizacionais etc. Desenvolvido para o alcance de uma situação 
futura desejada, de um modo mais eficiente, eficaz e efetivo, com a 
melhor concentração de esforços e recursos.

O Planejamento também pressupõe a necessidade de um pro-
cesso decisório que ocorrerá antes, durante e depois de sua ela-
boração e implementação na escola. Este processo deve conter ao 
mesmo tempo, os componentes individuais e organizacionais, bem 
como a ação nesses dois níveis deve ser orientada de tal maneira 
que garanta certa confluência de interesses dos diversos fatores 
alocados no ambiente escolar.

O processo de planejar envolve, portanto, um modo de pen-
sar; e um salutar modo de pensar envolve indagações; e indaga-
ções envolvem questionamentos sobre o que fazer, como, quando, 
quanto, para quem, por que, por quem e onde. É um processo de 
estabelecimento de um estado futuro desejado e um delineamento 
dos meios efetivos de torna-lo realidade justifica que ele antecede 
à decisão e à ação.

Finalidade - Para que Planejar?7

A primeira coisa que nos vem à mente quando perguntamos 
sobre a finalidade do planejamento é a eficiência. Ela é a execução 
perfeita de uma tarefa que se realiza. O carrasco é eficiente quando 

4  MEC - Ministério da Educação e Cultura. Trabalhando com a Educação de 
Jovens e Adultos - Avaliação e Planejamento - Caderno 4 - SECAD - Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. 2006.
5  FUSARI, José Cerchi. O planejamento do trabalho pedagógico: algumas inda-

gações e tentativas de respostas.1990.
6  SCHMITZ, Egídio. Fundamentos da Didática. 7ª Ed. São Leopoldo, RS: Editora 

Unisinos, 2000.
7  GANDIN, Danilo. Planejamento. Como Prática Educativa. São Paulo: Edições 

Loyola, 2013.

o condenado morre segundo o previsto. A telefonista é eficiente 
quando atende a todos os chamados e faz, a tempo, todas as li-
gações. O digitador, quando escreve rapidamente (há expectativas 
fixadas) e não comete erros.

O planejamento e um plano ajudam a alcançar a eficiência, isto 
é, elaboram-se planos, implanta-se um processo de planejamento a 
fim de que seja benfeito aquilo que se faz dentro dos limites previs-
tos para aquela execução.

Mas esta não é a mais importante finalidade do planejamento. 
Ele visa também a eficácia. Os dicionários não fazem diferença sufi-
ciente entre eficácia e eficiência. O melhor é não se preocupar com 
palavras e verificar que o planejamento deve alcançar não só que 
se faça bem as coisas que se fazem (chamaremos isso de eficiência), 
mas que se façam as coisas que realmente importa fazer, porque 
são socialmente desejáveis (chamaremos isso de eficácia).

A eficácia é atingida quando se escolhem, entre muitas ações 
possíveis, aqueles que, executadas, levam à consecução de um fim 
previamente estabelecido e condizente com aquilo em que se crê.

Além destas finalidades do planejamento, Gandin8 introduz a 
discussão sobre uma outra, tão significativa quanto estas, e que dá 
ao planejamento um status obrigatório em todas as atividades hu-
manas: é a compreensão do processo de planejamento como um 
processo educativo.

É evidente que esta finalidade só é alcançada quando o pro-
cesso de planejamento é concebido como uma prática que sublime 
a participação, a democracia, a libertação. Então o planejamento 
é uma tarefa vital, união entre vida e técnica para o bem-estar do 
homem e da sociedade.

Elementos Constitutivos do Planejamento

Objetivos e Conteúdos de Ensino: os objetivos determinam de 
antemão os resultados esperados do processo entre o professor e 
o aluno, determinam também a gama de habilidades e hábitos a 
serem adquiridos. Já os conteúdos formam a base da instrução. 

A prática educacional baseia-se nos objetivos por meio de uma 
ação intencional e sistemática para oferecer aprendizagem. Desta 
forma os objetivos são fundamentais para determinação de propó-
sitos definidos e explícitos quanto às qualidades humanas que pre-
cisam ser adquiridas. Os objetivos têm pelo menos três referências 
fundamentais para a sua formulação.

- Os valores e ideias ditos na legislação educacional.
- Os conteúdos básicos das ciências, produzidos na história da 

humanidade.
- As necessidades e expectativas da maioria da sociedade.

Métodos e Estratégias: o método por sua vez é a forma com 
que estes objetivos e conteúdos serão ministrados na prática ao 
aluno. Cabe aos métodos dinamizar as condições e modos de reali-
zação do ensino. Refere-se aos meios utilizados pelos docentes na 
articulação do processo de ensino, de acordo com cada atividade e 
os resultados esperados.

As estratégias visam à consecução de objetivos, portanto, há 
que ter clareza sobre aonde se pretende chegar naquele momento 
com o processo de ensino e de aprendizagem. Por isso, os objetivos 
que norteiam devem estar claros para os sujeitos envolvidos - pro-
fessores e alunos.

8  GANDIN, Danilo. O planejamento como ferramenta de transformação da prática 
educativa. 2011.
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Multimídia Educativa: a multimídia educativa é uma estratégia 
de ensino e de aprendizagem que pode ser utilizada por estudantes 
e professores. É imperativa a importância das multimídias educati-
vas com uso da informática no processo educativo como uma ferra-
menta auxiliar na educação.

Avaliação Educacional: é uma tarefa didática necessária e 
permanente no trabalho do professor, deve acompanhar todos os 
passos do processo de ensino e de aprendizagem. É através dela 
que vão sendo comparados os resultados obtidos no decorrer do 
trabalho conjunto do professor e dos alunos, conforme os objetivos 
propostos, a fim de verificar progressos, dificuldades e orientar o 
trabalho para as correções necessárias. 

A avaliação insere-se não só nas funções didáticas, mas tam-
bém na própria dinâmica e estrutura do Processo de Ensino e de 
Aprendizagem.

Planejamento e Políticas de Educação no Brasil 

A formação da Educação Brasileira inicia-se com a Companhia 
de Jesus, em 1549, com o trabalho dos Jesuítas: suas escolas de 
primeiras letras, colégios e seminários, até os dias atuais. Nesse pri-
meiro momento, a educação não foi um problema que emergisse 
como um assunto Nacional, no entanto, tenha sido um dos aspectos 
das tensões constantes entre a Ordem dos Jesuítas e a Coroa Por-
tuguesa, que mais tarde, levou à expulsão dos mesmos em 1759. A 
expulsão dos jesuítas criou um vazio escolar. A insuficiência de re-
cursos e escassez de mestres desarticulou o trabalho educativo no 
País, com repercussões que se estenderam até o período imperial. 

Com a vinda da Família Imperial, a educação brasileira toma 
um novo impulso, principalmente com a criação dos cursos supe-
riores, no entanto a educação popular foi relegada em segundo 
plano. Com a reforma constitucional de 1834, as responsabilidades 
da educação popular foram descentralizadas, deixando-as às pro-
víncias e reservando à Corte a competência sobre o ensino médio 
e superior. 

Nesse período, a situação continuou a mesma: escassez de es-
colas e de professores na educação básica. Com a educação média 
e superior, prevaleceram às aulas avulsas destinadas apenas às clas-
ses mais abastadas. 

A Proclamação da República, também não alterou significativa-
mente a ordenação legal da Educação Brasileira, foi preciso esperar 
até a década de 20 para que, o debate educacional ganhasse um 
espaço social mais amplo. Nesta época, as questões educacionais 
deixaram de ser temas isolados para se tornarem um problema na-
cional. Várias tentativas de reforma ocorreram em vários estados; 
iniciou-se uma efetiva profissionalização do magistério e novos mo-
delos pedagógicos começaram a ser discutidos e introduzidos na 
escola. 

Surgimento do Plano de Educação 

A primeira experiência de planejamento governamental no 
Brasil foi executada no governo de Juscelino Kubitschek com seu 
Plano de Metas (1956/61). Antes, os chamados planos que se su-
cederam desde 1940, foram diagnósticos que tentavam racionalizar 
o orçamento. Neste processo de planejamento convém distinguir 
três fases: 

- A decisão de planejar; 
- O plano em si; e 

- A implantação do plano. 

A primeira e a última fase são políticas e a segunda é um assun-
to estritamente técnico. 

No caso do Planejamento Educacional, essa distinção é inte-
ressante, pois foi preciso um longo período de maturação para que 
se formulasse de forma explícita a necessidade nacional de uma 
política de educação e de um plano para programá-la. A revolução 
de 30 foi o desfecho das crises políticas e econômicas que agitaram 
profundamente a década de 20, compondo-se assim, um quadro 
histórico propício à transformação da Educação no Brasil. 

Em 1932, um grupo de educadores conseguiu captar o anseio 
coletivo e lançou um manifesto ao povo e ao governo que ficou co-
nhecido como “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, que 
extravasava o entusiasmo pela Educação. O manifesto era ao mes-
mo tempo uma denúncia uma exigência de uma política educacio-
nal consistente e, um plano científico para executá-la, livrando a 
ação educativa do empirismo e da descontinuidade. O mesmo teve 
tanta repercussão e motivou uma campanha que repercutiu na As-
sembleia Constituinte de 1934. 

De acordo com a Constituição de 34, o conselho Nacional de 
Educação elaborou e enviou, em maio de 37, um anteprojeto do 
Plano de Educação Nacional, mas com a chegada do estado Novo, 
o mesmo nem chegou a ser discutido. 

Sendo assim, mesmo que a ideia de plano nacional de educa-
ção fosse um fruto do manifesto e das campanhas que se segui-
ram, o Plano 37 era uma negação das teses defendidas pelos edu-
cadores ligados àqueles movimentos. Totalmente centralizador, o 
mesmo pretendia ordenar em minúcias toda a educação nacional. 
Tudo estava regulamentado ao plano, desde o ensino pré-primário 
ao ensino superior; os currículos eram estabelecidos e até mesmo o 
número de provas e os critérios de avaliação. 

No entanto, os dois primeiros artigos dos 504 que compuseram 
o Plano de 37, chamam atenção, no que se refere ao Planejamento 
Educacional a nível nacional, atualmente: 

Art. 1°- O Plano Nacional de Educação, código da educação na-
cional, é o conjunto de princípios e normas adotados por esta lei 
para servirem de base à organização e funcionamento das institui-
ções educativas, escolares e extraescolares, mantidas no território 
nacional pelos poderes públicos ou por particulares. 

Art. 2°- Este Plano só poderá ser revisto após vigência de dez 
anos. 

Nesses artigos, há três pontos os quais convém destacar, pois 
repercutiram e persistiram em parte, em iniciativas e leis posterio-
res: 

- O Plano de Educação identifica-se com as diretrizes da Educa-
ção Nacional; 

- O Plano deve ser fixado por Lei; 
- O Plano só poderá ser revisto após uma vigência prolongada. 

Segundo Kuenzer9 “o planejamento de educação também é es-
tabelecido a partir das regras e relações da produção capitalista, 
herdando, portanto, as formas, os fins, as capacidades e os domí-
nios do capitalismo monopolista do Estado.”

9  KUENZER, Acácia Zeneida, CALAZANS, M. Julieta C., GARCIA, Walter. Plane-
jamento e educação no Brasil. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2003.


